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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1729/2025 

 

  

Rio de Janeiro, 06 de maio  de 2025. 

 

Processo nº 0875845-60.2024.8.19.0001 

Ajuizado por  

 

 

             Trata-se de Autor, portador de paralisia cerebral (Num. 125077103 - Pág. 6), 

solicitando o fornecimento do insumo fralda descartáveis (4 unidades ao dia, tamanho g) e 

seringa de 60ml (Num. 125077102 - Pág. 14).   

  A paralisia cerebral se trata de distúrbio do controle ou coordenação muscular 

resultando de uma lesão cerebral durante seu início de desenvolvimento (fetal, perinatal, e primeira 

infância). Podem existir problemas associados à função intelectual, visual ou outras. Podem ocorrer 

problemas de crescimento, deficiência do desenvolvimento, constipação, problemas motores/orais, 

envolvimento do Sistema Nervoso Central, problemas ortopédicos, interações entre nutrientes e 

medicamentos relacionados ao tratamento para convulsão1. A paralisia cerebral pode ser 

classificada por dois critérios: pelo tipo de disfunção motora presente, ou seja, o quadro clínico 

resultante, que inclui os tipos extrapiramidal ou discinético (atetoide, coreico e distônico), atáxico, 

misto e espástico; e pela topografia dos prejuízos, ou seja, localização do corpo afetado, que inclui 

tetraplegia ou quadriplegia, monoplegia, paraplegia ou diplegia e hemiplegia2. 

  São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os artigos 

destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de absorver ou 

reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as excreções de 

natureza menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os absorventes higiênicos 

de uso externo, as fraldas infantis, as fraldas para adultos e os absorventes de leite materno3 . 

             Assim, o insumo fralda descartável, está indicado ao manejo do quadro clínico 

do Autor, paralisia cerebral (Num. 125077103 - Pág. 6),. 

                                                      
1 CLOUD, H. Dietoterapia para Distúrbios de Deficiência Intelectual e do Desenvolvimento. In: MAHAN, L.K., ESCOTT-STUMP, S., 
RAYMOND, J.L. Krause, alimentos, nutrição e dietoterapia. 14ª ed. 2018. Rio de janeiro: Elsevier. Disponível em: 

<https://www.academia.edu/43206152/Krause_14_edi%C3%A7%C3%A3o>. Acesso em: 06 mai. 2025. 
2 LEITE, J. M. R. S. O Desempenho Motor de Crianças com Paralisia Cerebral. Revista Neurociências, São Paulo, v. 20, n. 4, 2012. 
Disponível em: <https://periodicos.unifesp.br/index.php/neurociencias/article/view/8886/6419>. Acesso em: 06 mai. 2025. 
3 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 

<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf>. Acesso em: 06 mai. 2025. 
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             No que tange à disponibilização no SUS, informa-se que, de acordo com o 

Ministério da Saúde, desde 14 de fevereiro de 2025, o Programa Farmácia Popular (PFP) passou a 

disponibilizar gratuitamente 100% dos medicamentos e insumos de seu elenco à população 

brasileira.  O programa atende 12 indicações, contemplando medicamentos 

para hipertensão, diabetes, asma, osteoporose, dislipidemia (colesterol alto), rinite, doença de 

Parkinson, glaucoma, diabetes mellitus associada a doenças cardiovasculares e anticoncepção. 

Além disso, oferece fraldas geriátricas para pessoas com incontinência e absorventes higiênicos 

para beneficiárias do Programa Dignidade Menstrual. 

  Por meio do PFP, o fornecimento das fraldas foi estabelecido aos usuários com 

idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou ser pessoa com deficiência, e deverá apresentar 

prescrição, laudo ou atestado médico que indique a necessidade do uso de fralda geriátrica, no qual 

conste, na hipótese de paciente com deficiência, a respectiva Classificação Internacional de 

Doenças (CID). A quantidade de fraldas disponibilizadas fica limitada a até quatro unidades/dia, 

podendo ser adquiridas até 40 fraldas geriátricas a cada dez dias ou 120 fraldas por mês. 

  Para os pacientes acamados ou impossibilitados de comparecerem ao 

estabelecimento, o representante legal ou procurador deverá encaminhar-se até um estabelecimento 

credenciado (drogarias e farmácias) e identificado pela logomarca do PFPB, e apresentar receita 

médica dentro do prazo de validade, tanto do SUS quanto de serviços particulares, bem como os 

seguintes documentos do beneficiário titular da receita: documento oficial com foto e CPF ou 

documento de identidade que conste o número do CPF, que permite a apresentação da certidão de 

nascimento ou registro geral (RG). 

 Dessa forma, considerando que o Autor, possui diagnóstico de paralisia cerebral, 

informa-se que o acesso à fralda descartável pode ocorrer por meio do comparecimento de seu 

Representante Legal à drogaria/farmácia credenciada ao PFPB mais próxima de sua residência. 

  Elucida-se que o insumo fralda descartável trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA4.  

             Cabe esclarecer, que em documento médico acostado (Num. 125077103 - Pág. 6), 

não há descrição de quadro clinico  que justifique o uso de seringa de 60ml. Assim, não há como 

inferir com segurança acerca da indicação do pleito, uma vez que não haja evidência, acostada ao 

processo, que justifique a utilização de tal insumo (seringa 60ml). 

            Desta forma, sugere-se que seja emitido novo documento médico atualizado (com 

data), legível, com assinatura, identificação legível do profissional emissor, que verse sobre o 

quadro clínico atual do Autor, bem como o plano terapêutico necessário no momento, que 

justifique o pleito, para que este Núcleo possa emitir um parecer técnico sobre o insumo seringa 

60ml. 

                                                      
4 BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 

outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: 

<https://www.cevs.rs.gov.br/upload/arquivos/201709/01115201-rdc-142-2017.pdf >. Acesso em: 06 mai. 2025. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/d/diabetes
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/a/asma
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 Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (Num. 

125077102 - Pág. 14 item “DO PEDIDO”, subitem “b”) referente ao fornecimento de “... bem 

como outros medicamentos e produtos complementares e acessórios que, no curso da demanda, se 

façam necessários ao tratamento da moléstia do Autor...” vale ressaltar que não é recomendado o 

provimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que 

o uso irracional e indiscriminado de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

 

    

  

 É o Parecer 

              Ao 2º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital, do Estado 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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